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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FABRICIO SANTANA ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO PARA
REPARAÇÃO DE DANOS. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que
negou provimento ao recurso especial do Ministério Público do Estado do Piauí,
mantendo o afastamento da condenação ao pagamento dos danos causados à vítima.
2. O agravado foi condenado por roubo majorado, sem fixação de valor mínimo para
reparação dos danos causados pelo delito.
3. O acórdão recorrido manteve o afastamento de fixação de valor mínimo para
reparação dos danos causados pela infração, considerando que seria necessário o
pedido expresso e a indicação de valor pretendido, ambos delineados na denúncia,
além da instrução probatória específica para apuração dos danos.
4. O  estadual formulou na denúncia pedido genérico de reparação de danosParquet
causados pela infração, sem definição do valor pretendido e da natureza do dano
(material ou moral).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em saber se a fixação de indenização por danos
materiais e morais contenta-se apenas com pedido genérico de reparação de danos na
inicial acusatória. 

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a fixação de
valor mínimo para indenização à vítima pelos  causados pela infraçãodanos materiais
reclama pedido expresso na inicial, indicação do valor pretendido e realização de
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instrução específica a respeito do tema. Quanto aos danos morais, são exigidos o
garantindo, pedido expresso e a indicação do valor pretendido na inicial acusatória, 

assim, o contraditório e a ampla defesa.
7. No caso concreto, não se encontram preenchidos os requisitos indicados, porquanto
o Ministério Público tão somente formulou pedido genérico de fixação de indenização
mínima à vítima, sem, contudo, estimar o valor pretendido.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A fixação de valor mínimo para reparação dos danos causados
pela infração penal exige pedido expresso na denúncia, com a indicação do montante
pretendido e, no caso de danos materiais, também a realização de instrução
específica." 

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV; CPC/2015, art. 292, V.

STJ, AgRg no REsp 1.952.768/SC, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 09.11.2021; STJ, AgRg no REsp 2.174.695/MS,
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26.02.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,24/04/2025 30/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .05 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO PARA
REPARAÇÃO DE DANOS. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que
negou provimento ao recurso especial do Ministério Público do Estado do Piauí,
mantendo o afastamento da condenação ao pagamento dos danos causados à vítima.

2. O agravado foi condenado por roubo majorado, sem fixação de valor mínimo para
reparação dos danos causados pelo delito.

3. O acórdão recorrido manteve o afastamento de fixação de valor mínimo para
reparação dos danos causados pela infração, considerando que seria necessário o
pedido expresso e a indicação de valor pretendido, ambos delineados na denúncia,
além da instrução probatória específica para apuração dos danos.

4. O  estadual formulou na denúncia pedido genérico de reparação de danosParquet
causados pela infração, sem definição do valor pretendido e da natureza do dano
(material ou moral).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. A questão em discussão consiste em saber se a fixação de indenização por danos
materiais e morais contenta-se apenas com pedido genérico de reparação de danos na
inicial acusatória. 
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III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a fixação de
valor mínimo para indenização à vítima pelos  causados pela infraçãodanos materiais
reclama pedido expresso na inicial, indicação do valor pretendido e realização de
instrução específica a respeito do tema. Quanto aos danos morais, são exigidos o

garantindo, pedido expresso e a indicação do valor pretendido na inicial acusatória, 
assim, o contraditório e a ampla defesa.

7. No caso concreto, não se encontram preenchidos os requisitos indicados, porquanto
o Ministério Público tão somente formulou pedido genérico de fixação de indenização
mínima à vítima, sem, contudo, estimar o valor pretendido.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A fixação de valor mínimo para reparação dos danos causados
pela infração penal exige pedido expresso na denúncia, com a indicação do montante
pretendido e, no caso de danos materiais, também a realização de instrução
específica." 

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV; CPC/2015, art. 292, V.

STJ, AgRg no REsp 1.952.768/SC, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 09.11.2021; STJ, AgRg no REsp 2.174.695/MS,
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26.02.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL – MPF contra decisão de minha lavra de fls. 625/659, em que conheci do
recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ e,
com fundamento na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, neguei-lhe
provimento.

No presente regimental (fls. 690/700), o MPF aduz que "a denúncia faz a
descrição dos bens subtraídos e o pedido expresso de condenação do réu para
reparação do dano sofrido pela vítima. Além disso, o valor do prejuízo sofrido pela
vítima foi comprovado durante a instrução criminal, mediante contraditório e ampla
defesa, cumprindo-se os requisitos do artigo 41 do CPP e dos artigos 5º-LIV e LV da

" (fl. 697). Diz que a decisão agravada priva a vítima da indenização porConstituição
dano decorrente da infração penal e viola princípios constitucionais do devido processo
legal e do contraditório, "já que busca invalidar um pedido expresso e validamente
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feito, por alegada incompletude, quando já ultrapassada a fase processual destinada,
" (fl. 698). Sustenta que o art.na ação penal, a definir os limites fáticos da controvérsia

387, IV, do Código de Processo Penal não estabelece que o valor mínimo da
indenização seja indicado na denúncia, mas, sim, na sentença.

Requer o provimento do agravo regimental para cassar a decisão agravada e
restabelecida a fixação de indenização à vítima.

É o relatório.

VOTO

Não obstante o empenho do MPF, mantenho a decisão agravada por seus
próprios fundamentos.

O agravado foi condenado pela prática do delito tipificado no art. 157, § 2º-A, I,
do Código Penal – CP (roubo majorado), às penas de 9 anos, 2 meses e 25 dias de
reclusão, em regime inicial fechado, e 20 dias-multa, à razão mínima. Sem fixação de

 (fls. 270/274).valor mínimo para reparação dos danos causados pelo delito
Ambas as partes recorreram.
O acórdão recorrido negou provimento ao recurso de apelação do Parquet

estadual e deu parcial provimento ao recurso de apelação da defesa para afastar a
valoração negativa da vetorial da culpabilidade, sem alteração da pena (fl. 521).

Em recurso especial (fls. 549/568), o estadual apontou violação ao art. Parquet 
387, IV, do Código de Processo Penal – CPP, porque o Tribunal de Justiça – TJ
manteve o afastamento da condenação ao pagamento dos danos causados à vítima, a
despeito de tal pedido ter sido formulado na denúncia e nas alegações finais. Aduziu
que não seria exigível instrução específica para fixação do quantum indenizatório.

Requereu a fixação do valor a título de reparação de danos materiais e morais,
nos termos da denúncia e das alegações finais.

Conforme exposto na decisão agravada, o Tribunal manteve oa quo 
afastamento de fixação de valor mínimo para reparação dos danos causados pela
infração, considerando que seria necessário o pedido expresso e a indicação de valor
pretendido, , além da instrução probatória específicaambos delineados na denúncia
para apuração dos danos.

Confira-se, no ponto, a fundamentação apresentada no acórdão recorrido:
 

"Noutro ponto, a acusação requer a fixação da
quantia de R$ 2.500,00 à vítima a título de reparação dos
danos materiais e a fixação da quantia de R$ 5.000,00 à
vítima a título de reparação de danos morais.

Pois bem.
Quanto à reparação de danos, consta da denúncia

o seguinte pedido: “seja fixado valor mínimo para
reparação dos danos causados pela(s) infração (ões) à(s)
vítima(s), conforme art. 387, IV, do CPP, nos casos em
que houver situação de dano/prejuízo suportado pelo(a/s)
ofendido(a/s)”.
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O magistrado a quo asseverou que: Deixo de fixar
reparação de danos. A meu ver, a parte interessada, no
decorrer do processo deve fazer a prova necessária e
indispensável a embasar a sua pretensão, o que não
houver. Os delitos criminais trazem em si um ilícito civil e
restando demonstrada sua prática, a indenização é
inerente à decisão condenatória. Decerto, é notoriamente
ilegal a conduta de arbitrar dano, sem que as partes
tenham oportunidade para dizer sobre o montante
indenizável, o que consistiria em violação aos direitos das
vítimas e dos acusados, eis que da mesma forma que um
tem direito de combater o pleito indenizatório, o outro
necessita de oportunidade para demonstrar o quanto deve
receber, e as proporções do dano experimentado (ID
13354094 – p. 16).

O entendimento esposado na sentença amolda-se à
orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de
que “a fixação de valor mínimo para reparação dos danos
(ainda que morais) exige, além de pedido expresso na
inicial, tanto a indicação do montante pretendido como a
realização de instrução específica a respeito do tema, para
viabilizar o exercício da ampla defesa e do contraditório”
(AgRg no REsp n. 1.952.768/SC, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 9/11/2021

).16/11/2021
A fixação de valor mínimo para indenização dos

danos causados pela infração, considerando os prejuízos
sofridos pela vítima, prevista no art. 387, inciso IV, do CPP,
além de pedido expresso na exordial acusatória,
pressupõe a indicação de valor e prova suficiente a
sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito de defesa, com
indicação de quantum diverso ou mesmo comprovação de
inexistência de prejuízo material ou moral a ser reparado.

No presente caso, observa-se que o pedido não foi
formulado de maneira efetiva pela acusação, quando do
momento do ajuizamento da ação penal, nem durante a
instrução processual.

Portanto, torna-se dubitável estabelecer o valor
mínimo dos danos causados pela infração penal, pois é
essencial que, durante a instrução criminal, seja feito um
pedido específico para a apuração do montante civilmente
devido, o que não ocorreu na presente situação, sendo
que a simples indicação desse montante pelo Ministério
Público em suas alegações finais não é suficiente.

Nesse sentido: 
[...]
Isto posto, conheço o recurso da acusação para

negar-lhe provimento" (fls. 518/521). 
 

 Da leitura do acórdão recorrido, o estadual, na inicial, teriaParquet 
formulado pedido genérico de fixação de valor mínimo para reparação dos danos
causados pela infração. Posteriormente, nas alegações finais, teria definido os valores
pretendidos pelos danos materiais e pelos danos morais. 

Com efeito, verifica-se que o   estadual formulou na denúncia pedidoParquet
genérico de reparação de danos causados pela infração, sem definição do valor
pretendido e da natureza do dano (material ou moral). Em seus termos: "c) seja fixado

Documento eletrônico VDA46870957 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 14/04/2025 13:30:58
Código de Controle do Documento: 1d6dc50e-15fd-4b2a-b52b-17e4bd85e4af



valor mínimo para reparação dos danos causados pela(s) infração (ões) à(s) vítima(s),
conforme art. 387, IV, do CPP, nos casos em que houver situação de dano/prejuízo

" (fls. 90/91).suportado pelo(a/s) ofendido(a/s);
Nessas condições, reitera-se que o entendimento da origem encontra amparo

na jurisprudência desta Corte, na medida em que a fixação de valor mínimo para
indenização à vítima pelos  causados pela infração reclama pedidodanos materiais
expresso na inicial, indicação do valor pretendido e realização de instrução específica a
respeito do tema. Já no caso de , são exigidos o pedido expresso e adanos morais
indicação do valor pretendido, ambos na denúncia.

Nesse sentido, somam-se os precedentes:
 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME
DE ROUBO. FIXAÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS À VÍTIMA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE
VALOR. AGRAVO MINISTERIAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério

Público Federal contra decisão monocrática que deu
provimento ao recurso especial, afastando a condenação
fixada a título de reparação por danos morais à vítima.

2. O réu foi condenado à pena de 5 anos de
reclusão, em regime inicial fechado, e 12 dias-multa, como
incurso no artigo 157, caput, do Código Penal, além do
pagamento de indenização à vítima.

3. A Segunda Seção Criminal do Tribunal de Justiça
de Mato Grosso do Sul negou provimento ao recurso
defensivo, mantendo a condenação.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a

fixação de indenização por danos morais, sem a indicação
do valor pretendido na denúncia, viola o princípio do
contraditório e impossibilita a fixação da reparação
requerida.

III. Razões de decidir
5. A Terceira Seção do STJ firmou o entendimento

de que a presunção do dano moral in re ipsa dispensa a
instrução específica sobre o dano, mas exige a formulação
do pedido na denúncia com a indicação do montante
pretendido.

6. A ausência de indicação clara do valor mínimo
necessário para a reparação do dano almejado viola o
princípio do contraditório e o sistema acusatório.

7. No caso concreto, embora tenha havido pedido
de indenização expresso na denúncia, não se observa a
indicação do valor mínimo necessário, inviabilizando a
fixação da indenização.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A presunção do dano moral

in re ipsa dispensa a instrução específica, mas exige a
formulação do pedido na denúncia com a indicação do
montante pretendido. 2. A ausência de indicação do valor
pretendido na denúncia inviabiliza a fixação de indenização
por danos morais".
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV;
CPC/2015, art. 292, V. Jurisprudência relevante citada:
STJ, REsp 1.986.672/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
Terceira Seção, julgado em 08.11.2023;

STJ, AgRg no REsp 2.089.673/RJ, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
30.11.2023.

(AgRg no REsp n. 2.174.695/MS, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,26/2/2025
DJEN de .)7/3/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO

ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS CAUSADOS À
VÍTIMA. AUSÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO, COM
INDICAÇÃO DO VALOR, E INSTRUÇÃO ESPECÍFICA.
EXCEÇÃO FEITO AOS CRIMES PRATICADOS COM
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A
MULHER. ACOLHIMENTO DO PEDIDO QUE VIOLARIA O
O CONTRADITÓRIO E AO SISTEMA ACUSATÓRIO.
PRECEDENTES DESTA CORTE. RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto pelo Ministério

Público do Estado do Tocantins contra acórdão do Tribunal
de Justiça do Estado do Tocantins, que deu provimento ao
recurso defensivo, reformando a decisão de primeira
instância e retirando a indenização cível fixada à vítima de
roubo majorado, sob o fundamento de que é indispensável
a realização de instrução específica para apurar o valor da
indenização.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a

fixação de indenização mínima por danos causados pelo
fato delituoso, conforme o art. 387, IV, do Código de
Processo Penal, exige pedido expresso e indicação clara
do valor pretendido na denúncia, além de instrução
específica para viabilizar o contraditório e a ampla defesa.

III. Razões de decidir
3. O Tribunal de origem decidiu em consonância

com a jurisprudência atual do STJ, que exige pedido
expresso e indicação do valor pretendido para a fixação de
indenização mínima, sob pena de violação ao princípio do
contraditório e ao sistema acusatório.

4. A ausência de indicação expressa do valor
pretendido na denúncia impede o exercício do contraditório
e da ampla defesa, conforme entendimento pacificado na
Terceira Seção do STJ.

5. A jurisprudência do STJ estabelece que a fixação
de indenização por danos morais sem instrução específica
se restringe aos casos de violência doméstica e familiar
contra a mulher, o que não se aplica ao caso em questão.

IV. Dispositivo 6. Recurso desprovido.
(REsp n. 2.067.843/TO, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/2/2025
.)25/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO PARA
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. ART. 387, INCISO IV,
DO CPP. AUSÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO NA
DENÚNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO EM
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CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A fixação do valor mínimo para reparação de
danos causados pela infração penal, prevista no art. 387,
inciso IV, do Código de Processo Penal, exige pedido
expresso formulado na denúncia, com a indicação do
montante pretendido, e realização de instrução específica
sobre o tema, garantindo o contraditório e a ampla defesa.

2. Descumpridos tais requisitos, não há que se falar
em fixação de valor mínimo para fins de reparação, seja
ela de índole material ou moral, e independentemente de a
parte ter recebido ou não valores da seguradora do veículo
envolvido.

3. "No caso, a inicial, embora faça ao pedido
indenizatório, não apresenta expressamente o valor
mínimo requerido com fundamento no art. 387, IV, do CPP,
circunstância que obsta a concessão da indenização na
esfera penal". (AgRg no AREsp n. 2.442.300/MG, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).27/2/2024 4/3/2024
3. Incide, na espécie, o óbice da Súmula n. 83 do

STJ, que impede o provimento de recurso especial quando
a decisão recorrida estiver em conformidade com a
jurisprudência dominante desta Corte Superior.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.263.753/GO, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)4/2/2025 13/2/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. FIXAÇÃO DE VALOR
MÍNIMO PARA REPARAÇÃO DE DANOS. INSTRUÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto
contra decisão monocrática que negou provimento a
recurso especial, mantendo o acórdão que afastou a
condenação à reparação mínima pelos danos materiais
causados à vítima, por ausência de instrução específica.

II. Questão em discussão2. A questão em
discussão consiste em saber se a fixação de valor mínimo
para reparação de danos materiais pode ser realizada sem
instrução específica, mesmo havendo pedido expresso na
denúncia e indicação de valor. Outrossim, se houve ofensa
ao princípio da colegialidade.

III. Razões de decidir3. A jurisprudência desta Corte
é assente no sentido de que não ofende o princípio da
colegialidade a prolação de decisão monocrática pelo
relator, quando estiver em consonância com súmula ou
jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo
Tribunal Federal.

4. A jurisprudência desta Corte exige que, além de
pedido expresso, haja instrução específica para apurar o
valor da indenização, permitindo o exercício da ampla
defesa e do contraditório.

5. No caso concreto, não foi realizada instrução
específica para comprovar o prejuízo, limitando-se à
declaração da vítima, o que justifica a manutenção do
acórdão recorrido.

IV. Dispositivo e tese6. Agravo regimental
desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A fixação de valor mínimo
para reparação de danos materiais exige instrução
específica, além de pedido expresso, para garantir o
contraditório e a ampla defesa. 2. A ausência de instrução
específica inviabiliza a condenação à reparação mínima
pelos danos materiais."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp
1361693/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, j. 02.04.2019; STJ, AgRg no REsp 1813825
/RJ, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, j. 18.06.2019;

STJ, AgRg no REsp 1856026/SC, Rel. Min. Nefi
Cordeiro, Sexta Turma, j. 16.06.2020.

(AgRg no AREsp n. 2.757.817/SP, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,17/12/2024
DJEN de .)3/1/2025

 
Desse modo, entendo que a irresignação do MPF não merece prosperar.
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.172.749 / PI
Número Registro: 2024/0364595-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08043891920228180140

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABRICIO SANTANA ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RECORRIDO : FABRICIO SANTANA ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FABRICIO SANTANA ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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